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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JAILSON JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DEFESA TÉCNICA.
NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso
especial, pela alegação de deficiência da defesa técnica que teria resultado em prejuízo ao
acusado, com dispensa de testemunhas, alegações finais genéricas e não interposição de recurso
de apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a alegada deficiência da defesa técnica, sem
demonstração de prejuízo efetivo, pode ensejar a nulidade do processo penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A deficiência da defesa técnica configura nulidade relativa, exigindo a demonstração de
prejuízo efetivo para seu reconhecimento, conforme a Súmula 523 do STF.
4. O Tribunal de origem concluiu que o recorrente foi devidamente assistido por advogado
durante toda a instrução processual, com atuação nos principais atos do processo.
5. A mera discordância quanto à estratégia defensiva adotada não caracteriza, por si só,
deficiência de defesa capaz de ensejar a nulidade do processo.
6. A não interposição de recurso está amparada pelo princípio da voluntariedade recursal, não
sendo obrigatória sua apresentação em todas as hipóteses de condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A deficiência da defesa técnica configura nulidade relativa, exigindo a
demonstração de prejuízo efetivo para seu reconhecimento. 2. A mera discordância quanto à
estratégia defensiva adotada não caracteriza deficiência de defesa capaz de ensejar a nulidade do
processo. 3. A não interposição de recurso está amparada pelo princípio da voluntariedade
recursal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 574.

STJ, RHC 137890, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em 14.06.2022; STJ, AgRg no HC 772366, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 25.10.2022.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DEFESA TÉCNICA.
NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso
especial, pela alegação de deficiência da defesa técnica que teria resultado em prejuízo ao
acusado, com dispensa de testemunhas, alegações finais genéricas e não interposição de recurso
de apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a alegada deficiência da defesa técnica, sem
demonstração de prejuízo efetivo, pode ensejar a nulidade do processo penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A deficiência da defesa técnica configura nulidade relativa, exigindo a demonstração de
prejuízo efetivo para seu reconhecimento, conforme a Súmula 523 do STF.

4. O Tribunal de origem concluiu que o recorrente foi devidamente assistido por advogado
durante toda a instrução processual, com atuação nos principais atos do processo.

5. A mera discordância quanto à estratégia defensiva adotada não caracteriza, por si só,
deficiência de defesa capaz de ensejar a nulidade do processo.

6. A não interposição de recurso está amparada pelo princípio da voluntariedade recursal, não
sendo obrigatória sua apresentação em todas as hipóteses de condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A deficiência da defesa técnica configura nulidade relativa, exigindo a
demonstração de prejuízo efetivo para seu reconhecimento. 2. A mera discordância quanto à
estratégia defensiva adotada não caracteriza deficiência de defesa capaz de ensejar a nulidade do
processo. 3. A não interposição de recurso está amparada pelo princípio da voluntariedade
recursal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 574.

STJ, RHC 137890, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em 14.06.2022; STJ, AgRg no HC 772366, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 25.10.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JAILSON JOSÉ DOS SANTOS contra
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 470-476).

A parte agravante aduz, em síntese, que houve deficiência da defesa técnica que
resultou em manifesto prejuízo ao acusado, evidenciado pela dispensa injustificada de
testemunhas arroladas, apresentação de alegações finais genéricas e não interposição de recurso
de apelação.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental para anular o processo desde a
audiência de instrução e julgamento e a revogação do decreto prisional.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, o acórdão da Corte local está
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Com efeito, diferentemente da completa ausência de defesa técnica, que constitui
nulidade absoluta, a deficiência da defesa configura nulidade relativa e demanda a efetiva
demonstração do prejuízo para seu reconhecimento, conforme preceitua a Súmula 523/STF.

No caso concreto, o Tribunal de origem, após minuciosa análise do conjunto fático-
probatório, concluiu que o recorrente foi devidamente assistido por advogado durante toda a
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instrução processual, tendo a defesa técnica atuado nos principais atos do processo – 
apresentação de resposta à acusação, participação em audiência e oferecimento de alegações
finais.

A mera discordância quanto à estratégia defensiva adotada, como a dispensa de
testemunhas ou a não interposição de recurso, não caracteriza, por si só, deficiência de defesa
capaz de ensejar a nulidade do processo, especialmente quando não demonstrado objetivamente
o prejuízo dela decorrente, não bastando, para tanto, ancorar-se no fato de ter sido a minuta dos
memoriais breve e sucinta.

Vale ressaltar, ainda, que a não interposição de recurso está amparada pelo princípio
da voluntariedade recursal, não sendo obrigatória sua apresentação em todas as hipóteses de
condenação.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LAVAGEM DE CAPITAIS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA.
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Segundo a Súmula n. 523 do STF, ?No processo
penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará
se houver prova do prejuízo para o réu, em momento oportuno, a teor do art. 563 do
CPP. 2. Não há falar em nulidade por deficiência de defesa técnica, em razão da mera
discordância do atual advogado do réu com o causídico que o precedeu, sobretudo
quando os documentos dos autos apontam que o patrono anterior desempenhou de
forma efetiva suas funções. 3. Não houve demonstração concreta e objetiva de que as 
questões suscitadas resultariam em desfecho favorável para o recorrente. Em
verdade, o suposto prejuízo não passa de mera especulação. A apresentação de
somente uma testemunha configura nada mais do que a estratégia de defesa adotada

4. Recurso não provido. (STJ - RHC:pelo advogado inicialmente constituído. 
137890 CE 2020/0306616-9, Data de Julgamento: , T6 - SEXTA14/06/2022
TURMA, Data de Publicação: DJe , grifou-se)01/07/2022

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. NÃO INTERPOSIÇÃO DE
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA
VOLUNTARIEDADE RECURSAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA
CONDENATÓRIA. AGRAVANTE QUE NÃO MANIFESTOU INTERESSE NA
INTERPOSIÇÃO DA APELAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.
Para o caso, incide o Enunciado n 523, da Súmula do STF, verbis: "No processo
penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará
se houver prova de prejuízo para o réu". 2. Nos termos do art. 574 do CPP, vigora no
sistema processual brasileiro o princípio da voluntariedade, o qual faculta à defesa

3. Poderia,técnica a interposição de recurso contra decisão desfavorável ao réu. 
ainda, o agravante, no exercício da defesa pessoal, ao ser intimado pessoalmente da
sentença condenatória, como ocorreu, informar ao oficial de justiça o seu desejo de
recorrer, o que seria visto processualmente como ato de interposição da apelação,
sendo o advogado constituído intimado para apresentar as razões de recurso. Se não o
fizesse, o paciente seria intimado para indicar novo advogado e, se ficasse inerte, um
defensor dativo seria nomeado para fazê-lo. Enfim, o sistema processual penal não
limita as oportunidades para interposição de um recurso, tendo sido todas elas
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ignoradas pelo agravante e sua defesa técnica. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ
- AgRg no HC: 772366 SP 2022/0298293-1, Data de Julgamento: , T5 -25/10/2022
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe , grifou-se)07/11/2022

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0139782-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.137.855 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05003709720078020048  08083236120228020000  5003709720078020048  
500370972007802004890000164220228026646  8083236120228020000  
90000164220228026646

PAUTA: 26/02/2025 JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAILSON JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAILSON JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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